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Processo Admioistntivo n" 2025038839
Processo de Cotrhatação por meio dc Dispensa de Licitação em razão de valor
lnteressado: Municípío dç Goiatuba - Distrito de Marciaoópolis

PARECER IiEFERENCIAL - DISPENSA EM RÁZAO DJ-Y4!AB-éBIJ5,II.DÂ!EI
t4.133/2021

I _ RBLATÓRIO

O Municipio de Goiatuba, no decoÍer do presente exercicio (2025) tem submetido

diversos processos de nâtureza idêntica, envolvendo aquisição de bens para enhega imediatâ e

prcstação de seryiços essenciais pata o rcgular funcionamento de atividades desenvolvidas peJa

Administração PúbLica.

A Lei n' 14.13312021 prcvô a atuação do ór'gão de âs§essoramento jurídico no

processo dc contratação, seja em elaboração de minutas dc processos padronizados nos temlos

contidos no inciso IV do alt. 19 ou na obrigatoriedadc do controle pr'óvio de legalidadc do

procedimento nos consoantes previsão do aft. 53 e seguinles, quc também admitci

§ 5' É dispeDsáyel a análisejurídica nas hipóteses preüametrte definida§ em
ato da autoridadejuddica máximê compatente, que doYeú cotr§iderar o baixo
valor, a baixa complexidade da cotrhatação, a eutega imediata do bem ou a

utilização de minutas dç editais e itr§trumento§ de contrato, convênio ou
outos ajustgs prcviameote padrodzados pelo órgão dç asses§olamento
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 adnritiu, a dispensabilidadc de análise
juridica de forma individualizada enr casos padronizados, lâis como o presente, no inciso XX
do ar1. 7o, restando inconteste a possibilidade de pronunciamento refereocial sobre o modelo já
disponibilizado no depaftamento de compras para aquisiçio de bens e contrataçâo de serviços
por se amoldar a hipótese dc baixo vâlor, bâixa complexidacle da contratação e entlcga imediata

do bem c serr'iços.

Em sendo assim, esta assessoria entende que nestes çasos, por §elenl veiculadas
consultas coo os nTesmos press[postos de fato e de direito é possível traçar orienlação juridica
urifonne que pemita a verificação do atendimonto das exigências legais mediânte a simples

confcrôncia de atos administlativos, dados ou documentos con§tantes na minuta já fomecida ao

setor responsável pela fonnalização do ato

Nos casos envolvendo a contrâtação direta ilcxigibilidade e dispensa, a NLLC
consigna a exigência de parecer juidico em seu at1. 72 no tol de documentos obl igatórios -
também repetido pela IN ÍI'009/2023 expedida pelo TCM/GO, motivo pelo que se entende-se

necessário o pronunciamento formal destâ.
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II - DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Antes de se adentÍar ao médto do presente ato, urge ÍegistÍar que a condução da

análise técnicojurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções inercntes à prática

da advocacia, conforme se abstrai do dispo§to ao Artigo 2", §3'da Lei Federal N'8.906/94 -

Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos ato§ e manifestaçõcs do§

advogados, no exercicio da profissão, obsenando os limites da lei,

Desta foma, para a legal confecção do plesente iDstrumento, resta pe(inente ser

obseNada a existência de isenção do profissional, dado o seu caráter opinativo, visto que este

respectivo parecerjuridico considera e prcza pela liberdade e discricionariedade adrninisttativa

do responsávcl gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem ou uão a opinião técnica

emitida, segundo os aspectos de convgniência c finalidade,

Itr _ FI'NDAMENTAÇÃO

Preliminamente, esclarccemos que tal cxamo aborda os aspectos gerais do

processo, inerentes às atribuições dos aspectos jurídicos, não adentrando, portanlo, na ânálise

de conveniôncia e opoÍtunidade dos atos praticados, ncm aspectos de natureza ertinenteÍDentc

tócnico-administrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara jurídica, pafie-se da premissa de quc os

ór'gãos e servidores competentes para a sua apreciaçâo detêm os conhecimentos especificos

necessários e os analisaram adequadamente verificândo a exatidão das infomaçôes constantes

dos autos I atuando em conformidade com suas atribuições.

A Constituição Federal dcsenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência c na

legalidadc, além de positivar a ptópria moral como critério regulador das atividades

âdministrâtivas, resultando em privilegiar institutos como a licitação para âquisição dc bens e

contrâtação de serviços pelos entes pÍrblicos, nos seguintes teÍnos:

An.37:

(...)

XXI - ressâlvados os casos esp;cificados na legishçiio. as obtas,

serviços, corlpras e alienações scrio contratados mcdiantr: processo dc

licilaçào pilblica que assegurc igualtlade de condiçõcs l lodos os

conconentes, oorn cláns las quc cslrrbeleçarn obrigaçôes dc pagameuto,

mantidas as condições eletivÂs da pr:oposta, nos terrnos tla lei-qggq!
soúente pormitiú as exigências& qualificaÇão técdca e econômica

indispensávei§ tlgarantia do cumpql!ç4lg das-sbric49õs§.
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Essa disposição se harnoniza com outras dirctrizes constitucionais como o

principio da isonomia e com a própria ideia republicada de pressupor igualdade de

oportunidades a todos os indivíduos, sem discriminações desarrazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse conjunto noÍmativo não deixa dúvidas de que a licitação é a legra a ser

obselada, sempre que possível e adequado, na medida em que as hipóteses de contratação

direta constituem exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção, taotrr Jssim que a

Lei tt. 14.133/2021 alterou o Código Penal para nele incluit o artigo 337-E, prevendo ser clime

"admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei",

majorando as penalidades para reclusão, de 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado

artigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel em seu ât1igo 73 estabelece que na lripôtese dc

contratação direta indevida ocorida com dolo, fraude ou elro gtosseiro, o contratado e o agente

público lcsponsável respondcrão solidariamente pelo dano causado ao erário, o que se alefta

expressamente tendo em vista o número de processos com esta natueza já Ítnalisados no

exelcicio de 2023.

Sobrc a dispcnsa tratadÂ ncste pareccr, inpende dcstacar que a NLl,(i disciplrrra

quc:

Aú. /5. L dtsfensavel a llctlaçJo:

! - paÍa contÍatação que eavolva valores inferiotes a R§
125,451,15 (cento e yinte e ciqco tuil qualÍocertos e cinquenta e um

rcais e quinzc ceatavos) to caso de obras e semiços de cngenharia ou

de sçrviços dc otanute ção de Ycí.:ttlos autolllotorcs;
T valores i a lt,f 62.

(sesseata e dgis mil. setecentos .g!!!!k,9-9!!99 f94j§-9-9j!(Ul9!@ 9 49.y9
centavos), ne caso de outÍos serv!!:9s e çompras. Gt ilit Norso

PaIa se evitar o "fracionanlcnto dg despcsits", a lei ttouxe critclius a screnl

considcraclos pata qu,i scja vcriÍlcaclo o lirniic dc fornra concomjtante com o disl)oslo xcimÍr'

Vcja-se:

§ 1o Para Íins dc alclição dos valoles que atendam aos lilLit!-s
reÍcridos nos illcisos I e ll do cltput destc altigo, develão sor

obselvados:
I - o somatório do que for despcndido oo exercício filraIlceiro pela

resPectiYa unidadc ge§tora;

II - o somatório da despesa lealizada com objetos de mesma

oatureza, eúendidos coúo tais aqueles relativos a cortlataçõc§ 11o

mesmo ramo de atividade.
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Essa <lisposição se hatmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União TCU ao determinar que se realiza§§e "o planejamelto prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionaüento de despesas de mesma natureza, obsefr'ando que o

valor limite pala as modalidades licitatóÍios é cumulativo ao longo do exercício financeito, a

Íim de não exh?polar os limitcs estabelecidos nos aúigos 23, § 2o, e 24, inciso Il, da Lei n'

8.666/1 993" (Acordão n. 1.084/200?-Plenário).

Impende mencionar ainda, que o planejâmento da presente contrâtação e o

quantitativo estimado no Telmo de Referência foi elabolado pela Secretaria Requisitírnte, tendo

sido efetuada a pesquisa de preços pelo dcpaÍamento de conlpras

O Termo de Roferência deve ser elaborado seguindo as diletrizes estltbelecida§ no

inciso XXIII <lo caput do art, 6' e §1' do ârt 40 da Lei n" 14 13312021, de íorma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, senr, contudo, aprescDlar restrições que col1lpronleta a

compctjtividade entre fornecedores.

Outrossim o feito devq sor instluído nos tnoldes do Decreto Municipal que

regulamcnta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo art, 72, assirn redigido:

Art, 72. O processo de contratação direta, que compreende os caso§ de

incxigibilidade e de dispensa dc licitação, deverá ser inslruído com os

§eglrintes documentos:

I - documento de formalização dc demanda e, sg for o caso, estudo

técnico prelintinar, análise de scos, teÍmo de referência, projeto básico

ou projeto executivo;

II - estimaljva de despesa, que deverá §er calçulada na fonna

estabelecida ro a1Í. 23 de§tâ Lei;
III - parecer jurídico e paleceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser a§§umido;

V - comprovação de que o colltfa(ado preenche os tequisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do conhatado; VII -justificativa dc Preço;
VIII - autorização da autoridade competente

Parágrafo único. O ato que autorizâ a contratação diretâ ou o extrato

decoraente do contrato deverá ser divulgado e mântido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de contatâção em vâlores

platicados no meÍcado. Vejamos:

^.r1. 
23. O lxloÍ previamcnte estimado da contútação deverá scr'
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compativel com os valores praticll(los pelo mcrcado, colrsiderados os

pÍeços constantes de bancos de da(los pÍlblicos c as qllanfi(lades a serenl

oontratadas, obsel'r'adas a potcncial econonia dc cscâla e as

peculiaridades do local de exccuçâo do objeto

§ lu No proccsso licitatório paü aquisiçào de bens c contratação de

ser-viços em geralJ conforme leglllamelto, o valor cslitnado scrÍ

definido colu base no melhot preço aferido por meio da ntilizaçio clos

scguil'rtes parinlctros, adotados de lbrma combinada orl nio:

I - co»rposição de custos unitátios menotes ou igLuis à mcdiana

do item conespondentc no painel para consulta de preços ou no banco

de pteços enr saitde disponivcls no Poltal Naoional de clontmtaçõt\
Públicas (PNCP);

II - conhatações sirrilalcs l'eitiLs pcla Adrninistração I'Úrblica, cm

cxecução ou concluídas no pcr'íodo dc i (um) ano antcrior à data (lít

pcsquisa de prcços, inclLrsive nlcdiante sistcma de

rcgistro de preÇos, observado o índicc dc atualizaçÀ.r de Preços
corcspondenle;
III - utilizaçào de dados dc pesquisa púlicada crn rrrídia

cspccializada, dc tabela de rcltÍôncia lomlalmente aplova{la pelo Podcr

Executivo Íideral e dc sítios el(jtrônicos especializados ou clc donrini.'
amplo, desdc cluc oontenham a dela e hora de acesso;

IV - pcsquisa dircta com no nlinrmo 3 (três) fornecedorcs, tllcclirnlc
solicitação io|mal de cotÂçio, dcs.lo quo §eja aprcsenlaclir justific.rlir.r

da escolha dcsses forncccdor-es e quc l1ào tenham sido obtidos os

orçamertos conl mais de 6 (scis) rlleses de ântecedôncia da data dc

divulgação dr-r edital;

V -pestlLrisanabasenaciollaldgnotasfiscaiseletrôniaas,naÍomla
de rcgulamento.
(...)

§ 3o Nts corttratações tealizadas por Municípios, Esta(los e Distrito
Fcderal, clesrlc que não cl1\roh lLlr ,cculsos da Unlào. o vÂlor

prgviamentc cstimado da contlatxÇâo, a que sc refer-e o capul destc

al.tigo, poderar ser dcfinido por rncio da utilização de outtos sistonlâs cic

custos adotaldos pelo tespectivo clltc federativo

§ 4'Nas conlmtações cliictas pol inexigibilidade ou lror dispensa,

quando não lot possível cstimal o vâlor do objeto na fol mlL eslabclccida

nos §§ 1', 2' e 3o deste artigo, o contÍalado dcve|i comptovat'

pleviamcnte (lLLe os preços estÀo clll conÍblmidade conT os praiicados

em contrâtações semelhantes de objctos de lncsma nalLll\ zll, por lllcio
da apÍcsenlxÇão dc notas Ílscais crritidas para otttÍos coolratanics no

periodo dc 
^té 

I (rtm) ano illltelior à data da conlratação pcla

Adnrinistraçio, ou por outro mcio idônco.

Iara o Tribunal de Conlas da Uniào, g!9§qgi§4 de precos é. aiuda. o lEo!§4i4l9g!s

deconeutes de conhatacão pública.
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Sobre o tema, o Plenár'io do Tribunal de Contas da União, no âtnbito rlo Acótdào

11" 1875/2021, de felatoria do Ministlo Raitliundo Caneir-o, novamente afirmou qu': us pesquisls

dc pteços paa aquisição de bens e contmtação de serviços ern geral devem scr hrLseadàs cur

rnra r'cesta de prcços", tendo prcferência os preços públlcos, or'iundos de otúros ccrtamcs, alénl

dc aleltar que, a Desctuisa de DrcÇos f'eita exclusivamentc iqpf,&i!99949§§.devo §!f Z

ern últirlo caso, na extrema ausôncia de prcÇos públicos qq cestas dc DreÇos refcl!!rL iais

No citado julgado, a pesrlLrisa de preços leita cxclusivamente junto â lirrneccrlorcs

l'oi, poftanlo, objcto de cliticas. Uma vez mais, o TCIJ af]ttnou a fragilidatlc da pesqtrisa dc

preços suportada apenas orçanentos lbtnecidos pelo mcrcarlo, porque os fomcccrlor-es podcnr

inflar os valor'cs colr vistas a nrajorâr o vâlor do refer'ência que será usado par'a irvlliaçào tlas

propostas, .le ancila que deve ser a cxceção, espcciallnente cÍr serviços, pois, r'la dc rcgra,

incorpora a valiaçio para naior, o qLrc podc gerar o sco llc qlle a adninistração contÍalc conl

preços clcvados.

IIá algun tempo o TCU abandonou scu iniciaL cntendinlenlo, constltrido diarrte da

ausôncia de rcgras dctalhadas naLei 8.666/93,quescapoirvanapcsquisajuntoali)rnecodorcs
(ÀC I57312008 c AC 2361/2009, antbos do Plcnário).

O Plenário dcfendia, enr inúnrcras ocasiõcs, conro sc vô no Acórdão ,1.136/2006, a

rcalização da pescluisa dc preços bascada dc, no mínirro, três orçaNentos dc lbrneccclolcs

distintos, sob pel1a de lcpctiçâo do ccÍal]lc.

Ainda ncstc scntido, o TCM/GO assiln se posicionou:

Súmula r" 13

O levantamcnto inicial de prcços coDstitui etapa cs§encial o

indispensável da contratação pública, devendo inte$ar o projeto básico

ou o termo dc referôncia e, plro!!tqqq4§ú9'!4!!Zelqc }clq§ p!9ç.qS

Pública

De outra soÍte, cLllnplc-l1os saliclllar que I omPresa deverá aprcsenlar

doclüncDios prevjstos no Altigos 66 a 70 dâ Lei n' l4.l13/2021, telativas à qttlLlificaçio:

l1lifioio NcwYork Squrrc Ilusnrcss, l3'Andrr. Srlar I .306,'l .307 .\l.t B

Av 116 - 197 - 51. Sul" Goiâria'GO ' al:l'r 74.09:-250

Logo, deve ser, obrigatoriamcntc, seÍ levalltlLdo os valorcs praticados no nctcado'
Lltilizando-sc plioritarianrcnte a ceslli dc ptcços, lendo conlo ref'erôncia os valolcs pratioados

pelos cntcs píLblicos e, ern irltimo cILso, hês orçarrentos.

Adelnais, ilnportanlc ÍessaltaL, o rccentc ittlgado do Tribunal d(r ContLls d0

Uniào, Acórdão 3569/2023 - Segr:lda Câmara, quc enlcrldett: "Pala Ílns de 'xcrcício 
do

poder sancionatór'io do TCU, pode sel tipificadÂ como elro glosseilo (art. 28 do Dect'eto-lei

4.65'711942 - Lindb) a elaborâção do orçâmenlo estimado da licitaç'1" srrr o

dinrensionamcnto âdequâdo dos quantitativos e corn basc em pesquisa rlc mct'caclo

exslusivamcnte jLlnto a potenciais lomecedorcs, senl consider-aL contralaçõÚs sinlilares

rcalizadas pcla Àdrninistração Pública, propiciando a ocorÍôncia substâncial sobt'cpleço no

orçaile11to do certame."
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jurídica; II - técnica; II1 - fiscal, social e tabalhista; IV - econômico-financeita, uma vez que as

infoÍmações trazidas a esta assessoria neste momento são insuítcientes para conlirmação de

atendimento destes requisitos.

Assim, a Admiuistração contlataldo com as ernprcsas que tem regularidade Íiscal,

a motivação será objetivamente detectável, mzão pela qual serâ desnecessário ulú ten'Do de

justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos minimos de

qualificação técnica e financeira.

A minuta prévia do contrato não foi encaminhada para fins de análisc, não sendo

demais destacar quei

Art, 95. O iÍrstÍumento de cooÍÍato é obrigatório. §alvo úas sesuintes

hipóteses. em oue a Admini§taoão poderá sub§tituíJo por ouho

ipstrume[to hábil. como cart]a-contato. nota de eEDcnho de desDe§a.

autorização de comüa ou oÍdem de execuÇão de §erviço:

I - dispensa de licitacão em Íazão de Yalor:

II - comoras com entresa imediata e intçEal dos berc adquiridos e dos

quais úo resultem oblisaoões futulas. inclusiYe quaúto a assi§tência

técnica. indçDondeotemente de sau valoÍ'

§ 1'Às hipóteses de substituição do in§ü'umento de conuato, aplica-se,

no que couber, o disposto no art, 92 desta Lei.

§ 2" É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração,

salvo o de pcquenas compras ou o de prestação de serviços de plonto

pagamento, assim entendidos aquelcs de valor não slpcrior a R$

10.000,00 (dcz mil reais).

Logo, pode o conhato scr substituído para lins de dispensa cm razão do valor,
oicntando-se que os elementos do doçumento que o subsitua contenha, no quc couber as

exigências discriminadas no al.t. 92:

Aú. 92. São necessaria§ em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e sçus elemento§ característicos;

II - a vinculação ao edital de licitâçào e à proposta do licitanle vencedor

ou ao ato que tiveÍ autorizado a contratação direta e à respectiva

ProPosta;

III - a legislação aplicável à execuÇão do conhato, inclusive quanlo âos

ca§os omis§os;
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IV - o regime de execução ou a foma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

peliodicidade do leajustamento de preços e os critérios de atualização

moletária eDtre a datâ do adimplenento das obdgaçõe§ e a do efetivo

pagamento;

VI - os critórios e a periodicidacle da medição, quando Íbt o caso, e o

prazo para liquidação e para pagâme[to;

VII - os plazos de início das etapas de execução, conclusão, entÍega,

obsewação c recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o cródito pelo qual correrá a despesâ, com a indicaçào da

classificação funcional ptogramática e da catcgoria econô,nica;

IX - a matriz de risco, quando fol o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

XI - o prazo parâ lesposta ao peclido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar suaplena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem olcrecidas pelo contratado no cÂso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o pmzo de garantia míninra do objeto, obselaclos os prazos

minimos estâbelecidos nesta Lei I nas normas técnicas aplicáveis, e as

condiçôes de rranutenção e âssistência técnica, quando for o caso;

XIV - os dircitos e as responsabilidades das Pades, as penâlidadcs

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as co diçôes de impoÍtâção e a data e a taxa de câmbio pâra

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigâção do contratado do manter, durantg toda a execuçào do

conhato, em compatibilidade corn as obrigações por ele assutnidas,

todâs as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificaçã0, na contratação diletai

XVII - a obrigação de o contÍatado cumprir âs exigências de reselva de

cargos previsla ern lei, bem colno em outras nornas especificas, parâ
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pessoa com deticiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aPrendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, obsenr'ados os requisitos

definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção,

Por fim, recomenda-se â imediata publicação do ato declaratório de dispensa na

imprensa oficial do município e sítio eletrónico oficial como condição essenciâl de eficácia do

instrunento, bem ainda ser encaminhada via plataforrna COLARE ao TCM/Go, nos tetmos

consignados na IN n" 009/2023:

AÍt. 40 Todos os procedimentos de contÍatação ê de execução

contratuâ|, lndêpendentemente dâ fonte de recursos ou da legislação que os

êmbase, deverão ser enviados ao TCMGO pela platafo.ma COLARE, na forma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outrâ que a substitua.

rV _ CONCLUSÃO

Pelo exposto, atendidas as fonnalidades legais, inexiste óbice ao prosseguimento

do processo desde que atendidas as fomalidades contidâs na paÍte de fundancntação do

presente parecer, bem como a soma deste com contratação anterior objetos de mesna natureza,

entendidos como aqugles dentro do mesmo ramo de atividade, dentro deste exercício financeiro

não exceda a quantia de R$ 62.725,59 (sessentâ e dois tnil, setecentos e vinte e cinco Icais e

cinquenta e novc ccntavos).

É o Parccer.

Goiall br,02 de dezcrnbro de 2025.

Pedro Pr.,.rio de Toledo Morcira.
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